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MAESTRO LOCADORA DE VEÍCULOS S.A. 
NIRE 35.300.414.284 

CNPJ/MF nº 08.795.211/0001-70 
 
 

POLÍTICA DE NEGOCIAÇÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS 
 
 

I. DEFINIÇÕES E ADESÃO 
 
1.1. As definições utilizadas nesta Política de Negociação têm os significados que lhes são atribuídos 

nas Definições Aplicáveis à Política de Negociação, que passa a fazer parte desta Política de 
Negociação como Anexo I. 
 

1.2. Deverão assinar Termo de Adesão, conforme Anexo II a esta Política de Negociação, tornando-se 
Pessoas Vinculadas para os fins aqui previstos, os acionistas controladores da Companhia e as 
pessoas por eles indicadas para acessar informações da Companhia, membros do seu Conselho 
de Administração, Diretoria e Conselho Fiscal (se houver) e de quaisquer órgãos com funções 
técnicas ou consultivas, criados por disposição estatutária, gerentes e empregados da Companhia 
que tenham acesso frequente a Informações Privilegiadas, e outros que a Companhia considere 
necessários ou convenientes. 

 
1.3. Na assinatura do termo de posse de novos administradores e membros do Conselho Fiscal deverá 

ser exigida a assinatura do termo constante do Anexo II, sendo-lhes dado conhecimento 
imediato desta Política de Negociação. 

 
1.4. A Companhia manterá em sua sede a relação das Pessoas Vinculadas e suas respectivas 

qualificações, indicando cargo ou função, endereço e número de inscrição do Cadastro Nacional 
de Pessoas Físicas e/ou Pessoas Jurídicas, atualizando-a sempre que houver qualquer alteração. 

 
II. OBJETIVOS 
 
2.1. O objetivo da presente Política de Negociação é esclarecer as regras que deverão ser observadas 

pelas Pessoas Vinculadas visando coibir e punir a utilização de Informações Privilegiadas relativas 
à Companhia em benefício próprio das Pessoas Vinculadas em negociação com Valores 
Mobiliários e enunciar as diretrizes que regerão, de modo ordenado e dentro dos limites 
estabelecidos por lei, a negociação de tais Valores Mobiliários, nos termos da Instrução CVM 358 
e das políticas internas da própria Companhia. 

 
2.2. Tais regras também procuram coibir a prática de insider trading (uso indevido em benefício 

próprio ou de terceiros de Informações Privilegiadas) e tipping (dicas de Informações 
Privilegiadas para que terceiros delas se beneficiem), preservando a transparência nas 
negociações dos Valores Mobiliários. 
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2.3. As regras desta Política de Negociação definem períodos nos quais as Pessoas Vinculadas 
deverão abster-se de negociar com Valores Mobiliários, de modo a evitar o questionamento com 
relação ao uso indevido de Informações Privilegiadas não divulgadas ao público. 

 
2.4. Além das Pessoas Vinculadas, as normas desta Política de Negociação aplicam-se também aos 

casos em que as negociações por parte das Pessoas Vinculadas se deem de forma direta e/ou 
indireta para o benefício próprio delas, mediante a utilização, por exemplo, de: (a) sociedade por 
elas controlada, direta ou indiretamente; (b) terceiros com que for mantido contrato de gestão, 
fidúcia, administração de carteira de investimentos em ativos financeiros; (c) procuradores ou 
agentes; e/ou (d) cônjuges dos quais não estejam separados judicialmente, companheiros(as) e 
quaisquer dependentes incluídos em sua declaração anual de imposto sobre a renda. Dessa 
forma, entende-se por negociações indiretas aquelas nas quais as Pessoas Vinculadas, apesar de 
não as conduzirem em seu nome, tenham o controle e o poder decisório sobre a realização da 
negociação. 

 
III. POLÍTICA DE NEGOCIAÇÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS DA COMPANHIA 
 
3.1. Orientações gerais 
 
3.1.1. As Pessoas Vinculadas que tenham firmado o Termo de Adesão não poderão negociar seus 

Valores Mobiliários nos Períodos de Impedimento à Negociação. 
 
3.1.2. O Diretor de Relações com Investidores não está obrigado a informar os motivos da 

determinação do Período de Impedimento à Negociação, e as Pessoas Vinculadas deverão 
manter tal determinação em absoluto sigilo. 

 
3.2. Restrições à Negociação na Pendência de Divulgação de Ato ou Fato Relevante 
 
3.2.1. É vedada a negociação de Valores Mobiliários por parte das Pessoas Vinculadas que possam ter 

conhecimento de Informação Privilegiada sobre a Companhia, até que seja divulgado o ato ou 
fato relevante relativo à Informação Privilegiada. 

 
3.2.1.1. A regra do subitem 3.2.1 aplica-se também quando: 
 

(a) (i) estiver em curso aquisição ou alienação de Valores Mobiliários pela própria Companhia, suas 
sociedades controladas ou outra sociedade sob controle comum, ou (ii) houver sido outorgada 
opção ou mandato para este fim, exclusivamente nas datas em que a própria Companhia 
negocie com Valores Mobiliários de sua própria emissão; e 
 

(b) quando existir a intenção de promover incorporação, cisão total ou parcial, fusão, 
transformação ou reorganização societária da Companhia. 

 
3.3. Exceções às Restrições Gerais à Negociação de Valores Mobiliários 
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3.3.1. As restrições à negociação aqui previstas não se aplicam às Pessoas Vinculadas quando 

realizarem operações autorizadas no âmbito desta Política de Negociação, conforme descritas no 
item 3.3.2 abaixo. 

 
3.3.2. Serão enquadradas no âmbito da Política de Negociação as negociações das Pessoas Vinculadas 

realizadas de acordo com plano de investimento a longo prazo aprovado pela Companhia, 
atendendo pelo menos a uma dessas características: 

 
(a) execução, pela Companhia, das compras objeto de programa de recompra de ações para 

cancelamento ou manutenção em tesouraria;  
 

(b) aplicação da remuneração variável recebida pela Pessoa Vinculada, a título de participação nos 
lucros e resultados da Companhia, mediante a aquisição de Valores Mobiliários; ou 

 
(c) aquisição de ações para cancelamento ou manutenção em tesouraria ou alienação de ações em 

tesouraria pela Companhia, por meio de negociação privada, decorrente do exercício de opção 
de compra no âmbito de plano de opção de compra de ações da Companhia, devidamente 
aprovado pela Assembleia Geral. 

 
3.4. Restrições à Negociação após a Divulgação de Ato ou Fato Relevante 
 
3.4.1. Mesmo após a divulgação de Ato ou Fato Relevante, continuará prevalecendo a proibição de 

negociação, caso esta possa interferir nas condições dos negócios com Valores Mobiliários, de 
maneira a acarretar dano à própria Companhia ou a seus acionistas, devendo tal restrição 
adicional ser informada pelo Diretor de Relações com Investidores. 

 
3.5. Vedação à Negociação em Período Anterior à Divulgação de Informações Trimestrais, das 

Demonstrações Financeiras Padronizadas e da Distribuição de Resultados 
 
3.5.1. As Pessoas Vinculadas não poderão negociar Valores Mobiliários no período de 15 (quinze) dias 

anterior à divulgação ou publicação, quando for o caso, das (i) informações trimestrais da 
Companhia (ITR); ou (ii) demonstrações financeiras padronizadas da Companhia (DFP). 

 
3.5.1.1. As restrições previstas no item 3.5.1 acima, não se aplicam na hipótese de programa 

individual de investimento, que atenda aos requisitos previstos no artigo 15, §3º da 
Instrução CVM 358, por meio do qual as pessoas submetidas a esta Política de Negociação 
indiquem, de forma aproximada, o volume de recursos a serem investidos ou a quantidade 
de valores mobiliários de emissão da Companhia a serem negociados e o prazo de duração 
do investimento. 

 
3.5.2. As Pessoas Vinculadas não poderão negociar Valores Mobiliários em período a ser determinado 

pelo Diretor de Relação com Investidores, compreendido entre a decisão tomada pelo órgão 
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social competente, de aumentar o capital social, distribuir resultados, bonificações em ações ou 
seus derivativos ou aprovar desdobramento, e a publicação dos respectivos editais ou anúncios. 

 
3.6. Vedação à Deliberação Relativa à Aquisição ou à Alienação de Ações de Emissão da Própria 

Companhia 
 
3.6.1. O Conselho de Administração não poderá aprovar a aquisição ou a alienação, pela Companhia, 

de Valores Mobiliários de emissão da própria Companhia enquanto não forem divulgadas ao 
público, se for o caso, por meio da publicação de Ato ou Fato Relevante, informações relativas à: 

 
(a) celebração de qualquer acordo ou contrato para a transferência do controle acionário da 

Companhia; ou  
 

(b) outorga de opção ou mandato para o fim de transferência do controle acionário da Companhia; 
ou 

 
(c) existência de intenção de se promover incorporação, cisão total ou parcial, fusão, 

transformação ou reorganização societária que envolva a Companhia. 
 
3.6.2. Caso, após a aprovação de programa de recompra, ocorra fato que se enquadre em qualquer das 

três hipóteses acima, a Companhia suspenderá imediatamente as operações com Valores 
Mobiliários de sua própria emissão até a divulgação do respectivo Ato ou Fato Relevante. 

 
3.7. Vedação à Negociação Aplicável a Ex-Administradores 
 
3.7.1. Os administradores que se afastarem da administração da Companhia antes da divulgação 

pública de ato ou fato relevante relativo a negócio ou fato iniciado durante seu período de gestão 
não poderão negociar Valores Mobiliários: 

 
(a) pelo prazo de 6 (seis) meses após o seu afastamento; ou  

 
(b) antes de completados 6 (seis) meses de seu afastamento, até a divulgação, pela Companhia, 

do ato ou fato relevante ao mercado;  
 
3.7.2. Na hipótese do item 3.7.1(b) acima, se a negociação com os Valores Mobiliários, após a 

divulgação do ato ou fato relevante, puder interferir nas condições dos referidos negócios, em 
prejuízo da Companhia ou de seus acionistas, os ex-administradores não poderão negociar 
Valores Mobiliários pelo prazo indicado no item 3.7.1(a) acima. 

 
3.8. Vedações à Negociação Indireta 
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3.8.1. As vedações disciplinadas nesta Política de Negociação também se aplicam às negociações 
realizadas pelas Pessoas Vinculadas, inclusive nos casos em que estas negociações se deem por 
intermédio de: 

 
(a) sociedade por elas controlada;  

 
(b) terceiros com quem tiverem celebrado contrato de administração de carteira de valores 

mobiliários ou de negócio fiduciário (trust); ou  
 

(c) Pessoas Ligadas ou quaisquer pessoas que tenham tido conhecimento de Informação 
Privilegiada, por intermédio de qualquer das pessoas impedidas a negociar, sabendo que esta 
ainda não foi divulgada ao mercado.  

 
3.8.2. Não são consideradas negociações indiretas, e não estarão sujeitas à vedação prevista nesta 

Política de Negociação, as negociações realizadas por fundos e/ou clubes de investimento de que 
sejam cotistas as pessoas mencionadas no item acima, desde que: 

 
(a) os fundos e/ou clubes de investimento não sejam exclusivos; e  

 
(b) as decisões de negociação do administrador do fundo e/ou clube de investimento não possam 

de nenhuma forma ser influenciadas pelos seus respectivos cotistas. 
 
IV. ALTERAÇÕES 
 
4.1. Por meio de deliberação do Conselho de Administração, a Política de Negociação da Companhia 

poderá ser alterada nas seguintes situações: 
 

(a) quando houver determinação expressa nesse sentido por parte da CVM;  
 

(b) diante de modificação nas normas legais e regulamentares aplicáveis, de forma a implementar 
as adaptações que forem necessárias;  

 
(c) quando o Conselho de Administração, no processo de avaliação da eficácia dos procedimentos 

adotados, constatar a necessidade de alterações. 
 
4.2. A alteração da Política de Negociação da Companhia deverá ser comunicada à CVM e às 

Entidades do Mercado pelo Diretor de Relações com Investidores, na forma exigida pelas normas 
aplicáveis, assim como às pessoas que constem da relação referida no item 1.4 acima. 

 
4.3. Esta Política de Negociação não poderá ser alterada na pendência de fato relevante ainda não 

divulgado. 
 
V. INFRAÇÕES E SANÇÕES 
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5.1. Sem prejuízo das sanções cabíveis nos termos da legislação vigente, a serem aplicadas pelas 

autoridades competentes em caso de violação dos termos e procedimentos estabelecidos nesta 
Política de Negociação, caberá ao Diretor de Relação com Investidores tomar as medidas 
disciplinares que forem cabíveis no âmbito interno da Companhia, após consulta aos membros do 
Conselho de Administração. As medidas disciplinares poderão contemplar, inclusive, a destituição 
do cargo ou demissão do infrator nas hipóteses de violação grave. 

 
5.2. Caso a medida cabível seja de competência legal ou estatutária da Assembleia Geral, deverá o 

Conselho de Administração convocá-la para deliberar sobre o tema. 
 
VI. OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR 
 
6.1. As Pessoas Vinculadas responsáveis pelo descumprimento de qualquer disposição desta Política 

de Negociação obrigam-se a ressarcir a Companhia e/ou outras Pessoas Vinculadas, 
integralmente e sem limitação, de todos os prejuízos que a Companhia e/ou outras Pessoas 
Vinculadas venham a incorrer e que sejam decorrentes, direta ou indiretamente, de tal 
descumprimento, independentemente e sem prejuízo das sanções aplicáveis pela CVM. 

 
VII. RESPONSABILIDADES DE TERCEIROS 
 
7.1. As disposições desta Política de Negociação não elidem a responsabilidade de terceiros não 

diretamente ligados à Companhia que tenham acesso a Ato ou Fato Relevante. 
 
VIII. OBRIGAÇÕES DE DIVULGAÇÃO E SIGILO 
 
8.1. Cumpre às Pessoas Vinculadas observar também a Política de Divulgação de Atos ou Fatos 

Relevantes e Preservação de Sigilo da Companhia. 
 
IX. VIGÊNCIA 
 
9.1. A presente Política de Negociação entrará em vigor na data da concessão do registro de 

companhia aberta da Companhia e permanecerá em vigor por prazo indeterminado. 
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MAESTRO LOCADORA DE VEÍCULOS S.A. 
NIRE 35.300.414.284 

CNPJ/MF nº 08.795.211/0001-70 
 
 

POLÍTICA DE NEGOCIAÇÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS 
 

ANEXO I 
 

 
Definições Aplicáveis 

 
 
Companhia  Maestro Locadora de Veículos S.A. 
CVM Comissão de Valores Mobiliários. 
Diretor de Relações com 
Investidores 

Diretor designado pelo conselho de administração da Companhia 
para exercer as atribuições previstas na regulamentação da CVM. 

Entidades do Mercado Conjunto das bolsas de valores ou das entidades do mercado de 
balcão organizado nas quais os valores mobiliários de emissão da 
Companhia sejam ou venham a ser admitidos à negociação, assim 
como entidades equivalentes em outros países. 

Informação Privilegiada Toda informação relacionada à Companhia ou a suas sociedades 
controladas que possa influir de modo ponderável (i) na cotação 
dos Valores Mobiliários, (ii) na decisão dos investidores de 
comprar, vender ou manter os Valores Mobiliários, ou (iii) na 
determinação de os investidores exercerem quaisquer direitos 
inerentes à condição de titulares de Valores Mobiliários. 

Instrução CVM 358 Instrução da CVM nº 358, de 3 de janeiro de 2002, conforme 
alterada. 

Período de Impedimento à 
Negociação 

Todo e qualquer período em que haja impedimento à negociação 
de Valores Mobiliários por determinação regulamentar ou do 
Diretor de Relações com Investidores. 

Pessoas Ligadas Pessoas que mantenham com os acionistas controladores, 
administradores e conselheiros fiscais da Companhia os seguintes 
vínculos: (i) o cônjuge, de quem não esteja separado 
judicialmente, (ii) o(a) companheiro(a); (iii) qualquer dependente 
incluído na declaração anual do imposto de renda da pessoa 
física; e (iv) as sociedades direta ou indiretamente controladas 
pelos administradores, pelos conselheiros fiscais ou pelas Pessoas 
Ligadas. 

Pessoas Vinculadas A Companhia, seus acionistas controladores, diretos e indiretos, e 
as pessoas por eles indicadas para acessar informações da 
Companhia, membros do Conselho de Administração, da Diretoria 
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e do Conselho Fiscal (se houver) e de quaisquer outros órgãos 
com funções técnicas ou consultivas criados por disposição 
estatutária, gerentes e empregados, sociedades controladas e/ou 
sob controle comum e respectivos acionistas controladores, 
membros da administração e de órgãos com funções técnicas ou 
consultivas, prestadores de serviços e outros profissionais, que 
tenham aderido expressamente à Política de Negociação e 
estejam obrigados à observância das regras nela descrita. 

Política de Negociação Esta Política de Negociação de Valores Mobiliários de emissão da 
Companhia. 

Termo de Adesão Termo de adesão à presente Política de Negociação, a ser firmado 
conforme o modelo constante do Anexo II a esta Política de 
Negociação. 

Valores Mobiliários Ações, debêntures, bônus de subscrição, recibos e direitos de 
subscrição, notas promissórias, opções de compra ou de venda, 
índices e derivativos de qualquer espécie ou, ainda, quaisquer 
outros títulos ou contratos de investimento coletivo de emissão da 
Companhia, ou a eles referenciados, os quais sejam considerados 
valores mobiliários por definição legal. 
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MAESTRO LOCADORA DE VEÍCULOS S.A. 

NIRE 35.300.414.284 
CNPJ/MF nº 08.795.211/0001-70 

 
 

POLÍTICA DE NEGOCIAÇÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS 
 
 

ANEXO II 
 

Modelo de Termo de Adesão à Política de Negociação de Valores Mobiliários 
 
 

Eu, [NOME], [QUALIFICAÇÃO], [CARGO], venho, por meio deste Termo de Adesão, aderir à Política de 
Negociação de Valores Mobiliários da Maestro Locadora de Veículos S.A., conforme aprovada na Reunião 
do Conselho de Administração da Maestro Locadora de Veículos S.A., realizada em 27 de janeiro de 2015, 
cuja cópia recebi e li, comprometendo-me a observar as suas disposições. 
 
 

 
 

[local], [•] de [•] de [•] 
 
 

 
Nome:  
Cargo: 

 


